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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO




SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO E COLETIVO

Número Único: 1007633-33.2021.8.11.0000

Classe: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL (1689)


Assunto: [Improbidade Administrativa, Dano ao Erário, Enriquecimento ilícito,
Violação aos Princípios Administrativos]


Relator: Dr. GILBERTO LOPES BUSSIKI

Turma Julgadora: [DES(A). LUIZ CARLOS DA COSTA, DES(A). ANTONIO VELOSO PELEJA JUN
Parte(s): 


[RAFAELA DE CASTRO ROCHA MOREIRA - CPF: 024.738.221-31 (ADVOGADO), BLAIRO
BORGES MAGGI - CPF: 242.044.049-87 (EMBARGADO), RODRIGO DE BITTENCOURT
MUDROVITSCH - CPF: 333.070.458-65 (ADVOGADO), RAPHAEL MARCELINO DE
ALMEIDA NUNES - CPF: 004.543.571-50 (ADVOGADO), FELIPE BOTELHO SILVA MAUAD
- CPF: 035.177.191-37 (ADVOGADO), Ministério Público do Estado do Mato Grosso
(EMBARGANTE), MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO - CNPJ:
14.921.092/0001-57 (EMBARGANTE), ALENCAR SOARES FILHO - CPF: 022.775.731-91
(TERCEIRO INTERESSADO), EDER DE MORAES DIAS - CPF: 346.097.921-68 (TERCEIRO
INTERESSADO), GERCIO MARCELINO MENDONCA JUNIOR - CPF: 383.742.851-68
(TERCEIRO INTERESSADO), MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO -
CNPJ: 14.921.092/0001-57 (CUSTOS LEGIS), HUMBERTO MELO BOSAIPO - CPF:
094.169.601-44 (TERCEIRO INTERESSADO), JOSE GERALDO RIVA - CPF: 387.539.109-82
(TERCEIRO INTERESSADO), LEANDRO VALOES SOARES - CPF: 799.678.411-68
(TERCEIRO INTERESSADO), SERGIO RICARDO DE ALMEIDA - CPF: 334.697.509-63
(TERCEIRO INTERESSADO), SILVAL DA CUNHA BARBOSA (TERCEIRO INTERESSADO),
MPE CUIABÁ PATRIMÔNIO E IMPOBRIDADE (EMBARGANTE), MPEMT - CUIABÁ -
PATRIMÔNIO E IMPROBIDADE (EMBARGANTE), MPEMT - CUIABÁ - PATRIMÔNIO E
IMPROBIDADE (EMBARGANTE), ANDERSON ZACARIAS MARTINS LIMA - CPF:
999.665.571-72 (ADVOGADO)]

                        A C Ó R D Ã O

                        Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a SEGUNDA

CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO E COLETIVO do Tribunal de Justiça do Estado de Mato
Grosso, sob a Presidência Des(a).  HELENA MARIA BEZERRA RAMOS, por meio da
Turma Julgadora, proferiu a seguinte decisão: POR UNANIMIDADE, REJEITOU OS
EMBARGOS.

                        E M E N T A
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – APELAÇÃO
CÍVEL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – IMPROBDADE
ADMINISTRATIVA – CONTRADIÇÃO INEXISTENTE -
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA – INVIABILIDADE - EMBARGOS
REJEITADOS. 

Os embargos de declaração somente devem ser
acolhidos quando presente, na decisão embargada, quaisquer dos
requisitos elencados no art. 1.022 do Código de Processo Civil,
quais sejam, erro material, obscuridade, contradição ou omissão.
Não sendo aferido nenhum destes vícios, a rejeição se impõe.
 

 

                        R E L A T Ó R I O 
 

 

RELATÓRIO
EXMO. SR. DR. GILBERTO LOPES BUSSIKI
Egrégia Câmara:
Embargos de declaração opostos pelo Ministério

Público, em face do acórdão que provimento ao agravo de
instrumento interposto pelo Embargado – Blairo Borges Maggi,
para reformar a decisão agravada, no sentido de determinar a
rejeição da inicial em relação ao este, nos termos da antiga
redação do art. 17, § 8º, da LIA.

Alega o Ministério Público que o acordão incorreu
em contradição, em razão da fundamentação do voto condutor,
que teria ressaltado que o embargado fora absolvido na esfera
penal em razão da atipicidade da conduta, no entanto, concluiu
que esta situação se amolda ao reconhecimento de inexistência do
fato.
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Argumentou que não se ignora que, a despeito da
independência entre as instâncias cível, administrativa e criminal,
os Tribunais Superiores admitem o reflexo de decisões proferidas
na esfera penal no âmbito da improbidade administrativa. Todavia,
tal excepcionalidade somente é admitida no caso de
reconhecimento da inexistência do fato ou negativa da autoria. O
que, sustenta, não é o caso dos autos.

Pede, assim, sejam acolhidos e providos os
declaratórios, com efeitos modificativos, para, suprindo a
contradição do acórdão embargado, negar provimento ao recurso
de agravo de instrumento interposto, restabelecendo-se os termos
da decisão proferida na origem.

Em contrarrazões (Id n. 133977683), o embargado
defendeu o acerto do acordão e pediu o desprovimento dos
embargos.

É o relatório.
 

 

                        

 

                        V O T O  R E L A T O R

 

 

VOTO
EXMO. SR. DR. GILBERTO LOPES BUSSIKI

(RELATOR) 
Egrégia Câmara:
Os embargos foram opostos em face do acordão

que proveu o agravo interposto pelo embargado, para reformar a
decisão que recebeu a inicial da ação de improbidade
administrativa, que visava condená-lo pela suposta prática de atos
dolosos de improbidade administrativa, consistente na violação
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dos princípios que regem a Administração Pública, além de
negociatas para a “compra de vaga de Conselheiro” no Tribunal de
Contas do Estado.

O Ministério Público vem e alega que houve
contradição no voto condutor do acordão, na medida em que
restou consignado na fundamentação do voto condutor que os
fatos narrados na ação por improbidade foram, também, objeto de
denúncia na esfera penal e que o recorrente, ora embargado, foi
absolvido em razão da “atipicidade da conduta, ou seja, pelo
reconhecimento da inexistência do fato”.

Sustenta que há uma distinção entre os institutos
da “inexistência do fato” e “atipicidade da conduta”, pois, no
primeiro o fato objeto da prática delituosa imputada ao acusado
não ocorreu (art. 386, I do CPP) e, no segundo, ocorreu, mas não
é subsumido ao tipo legal (art. 386, III do CPP).

Disse que, por isto, não poderia a decisão na
esfera criminal ter reflexo no âmbito da improbidade administrativa
e, assim, não haveria razão para prover o recurso, determinando a
rejeição da inicial.

Razão, no entanto, não assiste ao embargante,
porque a contradição apontada, em verdade, refletiu o
posicionamento da eminente Desa. Helena Maria Bezerra Ramos
(1ª vogal), que asseverou: “(...) havendo decisão colegiada no
âmbito criminal que reconheceu a inexistência material do
fato, e não somente a ausência de prova de materialidade e
autoria do delito, não há como afastar a comunicabilidade das
instâncias, situação que torna imperiosa a rejeição da inicial
da ação civil pública em relação ao Agravante.(...) (destaquei).

Em outras palavras, o que ficou evidenciado nos
fundamentos, que, a despeito da divergência do entendimento pela
retroatividade da lei, foram corroborados pela conclusão do voto
deste Relator, foi que há reflexos da ação criminal na ação de
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improbidade porque o Juízo criminal não se restringiu a afirmar
que o fato descrito não se constituía em crime. De fato, apenas
essa constatação não afetaria o processamento da ação originária
porque um fato pode não ser considerado crime e ser ímprobo.
Entretanto, no Juízo criminal concluiu-se que:

“3 (três) são os pontos nodais para justificar o
que se pede: 1) anterior arquivamento
determinado pelo STF de inquérito instaurado para
apuração dos mesmos fatos; 2) inexistência de
novos elementos de prova para a reabrir a
investigação; e 3) ausência de justa causa na
imputação do crime de corrupção ativa, ante a
inexistência de ato de ofício, de nexo causal
entre o paciente e as condutas supostamente
delitivas e de elementos de convicção que
comprovem sua participação. (destaquei)
 
Assim, a despeito da acepção da “atipicidade da

conduta” e “inexistência do fato” terem sito abordadas, de forma a
justificar a irresignação do douto Promotor, foi o afastamento do
caráter ilícito da conduta na esfera criminal tem prevalência
também no cível. Aliás, neste sentido já decidiu o STJ, senão,
vejamos:

“I. DIREITO SANCIONADOR. AGRAVO INTERNO
EM ARESP. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INICIAL DA
AÇÃO FOI REJEITADA NO TRIBUNAL DE
ORIGEM. PRETENSÃO DO MPF DE REFORMA
DO ACÓRDÃO DO TRF DA 1a. REGIÃO QUE
FEZ PERCURTIR DECRETO DE REJEIÇÃO DE
DENÚNCIA PENAL NA AÇÃO DE
IMPROBIDADE. PROCLAMAÇÃO DE QUE A
LIDE CRIMINAL FOI REJEITADA SOB A
EXCLUSÃO DE CONDUTA DELITUOSA
QUANTO AOS MESMOS FATOS APONTADOS
NA ACP. A INVERSÃO DE TAL CONCLUSÃO
DESAFIA A REANÁLISE DE PROVAS.
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7-STF. II. ENUNCIADO

SUMULAR 18 STF PELA FALTA RESIDUAL
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SUMULAR 18-STF: PELA FALTA RESIDUAL,
NÃO COMPREENDIDA NA ABSOLVIÇÃO PELO
JUÍZO CRIMINAL, É ADMISSÍVEL A PUNIÇÃO
ADMINISTRATIVA DO SERVIDOR PÚBLICO.
INOCORRÊNCIA DE RESÍDUO SANCIONÁVEL,
PORQUE A DECISÃO DO STF, NESTE CASO,
ABRANGEU A TOTALIDADE DA IMPUTAÇÃO.
ACÓRDÃO EM PLENA CONVERGÊNCIA COM
JULGADOS DESTE TRIBUNAL SUPERIOR. III.
AGRAVO INTERNO DO DOUTO ÓRGÃO
ACUSADOR DESPROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia em exercer controle de
legalidade acerca do acórdão que rejeita petição
inicial de ação de improbidade em relação à
parte ora agravada, à constatação de que há
decisão de bloqueio, oriunda de denúncia penal
rejeitada, pelo Supremo Tribunal Federal,
abrangente dos mesmos fatos, e com trânsito
em julgado. Não se trata de afirmar que a Corte
Suprema absolveu a recorrida da imputação de
ato ímprobo - é óbvio que o STF não examinou
tal matéria - mas de assegurar que, na ausência
de resíduo punível, a absolvição criminal
repercute beneficamente na esfera
administrativa sancionadora (Súmula 18-STF).
2. Sobre o tema, esta Corte Superior tem a diretriz
de que são independentes as esferas cível, penal
e administrativa, somente sendo admitida a
vinculação do julgado em caso de estar provada a
inexistência do fato ou de o réu não ter concorrido
para a infração penal (art. 386, I e IV do CPP)
(REsp. 1.344.199/PR, Rel. Min. OG FERNANDES,
DJe 1o.8.2017; AgRg no AREsp. 644.371/CE, Rel.
Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe
1o.8.2017). Esses respeitáveis entendimentos
judiciais não têm, no entanto, aplicabilidade ao
caso vertente. 3. Ressalva de entendimento do
Ministro Relator, quanto a este ponto, de que,
ainda nas hipóteses de absolvição por
ausência de provas de que o réu concorreu
para o fato, é comunicável o desfecho do

j l t f t à õ í i d
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julgamento frente às ações cíveis, como as de
improbidade. Se o órgão de acusação penal
não consegue estabelecer o liame pertinente à
autoria do ato punível, mediante prova
suficiente, não se poderá atribuir ao imputado
conduta alguma e, por conseguinte, não se lhe
deverá impor qualquer restrição de direito, que
tenha a sua origem nos mesmos fatos que
constituíram o objeto da lide criminal. 4. Com
efeito, na espécie, trata-se de ação de
improbidade ajuizada pelo MPF contra então
Governadora do Estado do Maranhão e outros 40
réus, alegando, segundo transcreve o acórdão,
irregularidades na aplicação de recursos advindos
do Fundo de Investimento da Amazônia-FINAM,
administrado pela antiga Superintendência de
Desenvolvimento do Nordeste-SUDAM, no
chamado projeto USIMAR, cujo objetivo é a
fundição de metais ferrosos e não ferrosos,
fabricação e usinagem de componentes
automotivos, prospecção, transformação e
beneficiamento de minério, importação e
exportação de produtos fabricados pela empresa
USIMAR, tudo com anuência dos integrantes do
Conselho Deliberativo da SUDAM-CONDEL, que
participaram da reunião plenária em que aprovado
o projeto. (...) 10. Portanto, há cabal constatação
no acórdão regional de que não houve rejeição
por simples ausência de provas, mas sim que
não houve fato ilícito algum quanto à conduta
praticada pela então Governadora de Estado.
Como disse o eminente Relator, Ministro GILMAR
MENDES, na decisão que serviu de base ao
acórdão do TRF1, não há qualquer demonstração
de que exista algum nexo entre a conduta da
acusada e um específico ato criminoso. 11. Como
alertou o ilustre Magistrado do STF, em outra
passagem de sua referida decisão, cabe
asseverar, por oportuno, que a admissão de
processos criminais sem qualquer indício de
autoria representa inaceitável ofensa ao

i í i d di id d h Nã é difí il
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princípio da dignidade humana. Não é difícil
perceber os danos que a mera existência de uma
ação penal impõe a um indivíduo. Daí a
necessidade de rigor e prudência por parte
daqueles que têm o poder de iniciativa nas ações
penais, que não devem ser calcadas em
conjecturas. Lembre-se, sobretudo, do significado
especial que a ordem constitucional conferiu ao
principio da dignidade humana (art. 1o, III). Na sua
acepção originária, este principio proíbe a
utilização ou transformação do ser humano em
objeto de degradação por meio de processos e
ações estatais. 12. E arremata o
jusconstitucionalista que o Estado está vinculado
ao dever de respeito e proteção do indivíduo
contra exposição a ofensas ou humilhações. (...).
Negar proteção judicial nas hipóteses em que é
devida e, no presente caso, inexorável (pois não
há qualquer elemento nos autos que ofereça
fundamento para submeter a requerida a uma
ação penal), implica em ferir a uma só tempo o
principio da proteção efetiva (art. 5o., XXV) e o
principio da dignidade humana (art. 1o., III). 13. A
solução conferida pela Corte Regional não se
aparta, portanto, das conclusões a que este
Tribunal Superior possui em relação ao tema,
motivo pelo qual o aresto merece ser preservado.
Não se deve submeter pessoa alguma aos
vexames de uma ação sancionadora, a não ser
quando a sua justa causa, não seja apenas
simplesmente afirmada, mas seja devidamente
demonstrada pela acusação e pelo juízo que
aprecia a respectiva imputação. 14. Agravo
Interno do Órgão Acusador desprovido. (STJ -
AgInt no AREsp: 1098135 MA 2017/0105510-4,
Relator: Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO, Data de Julgamento: 12/05/2020, T1 -
PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe
02/06/2020) (destaquei)
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Esta conclusão, aliás, foi a mesma ressaltada pelo
próprio Ministério Público, na qualidade de custos legis, que faço
questão de reproduzir, como o fiz no voto do agravo. Confira-se:

“Havendo a identidade dos fatos objeto da ação
de improbidade e da ação penal trancada,
circunstância inclusive já reconhecida pelo r.
Juízo a quo, forçoso considerar que o
julgamento do HC, no qual restou reconhecida
a atipicidade e a ausência de conduta a ser
imputada ao requerido Blairo Maggi, produzirá
efeitos em relação à ação de improbidade.
Sendo assim, verifica-se que  o trancamento da
ação penal com base nos fundamentos
contidos no acórdão do HC impetrado por
Blairo Maggi encontram-se abrangidos pelos §
3 º do art. 21 da LIA c/c art. 935 do CC, na
esteira do mencionado precedente do
STF (RCL nº 41557) devendo os autos da ação de
improbidade avançar somente em relação aos
demais réus para a prolação de sentença de
resolução do mérito, sob pena de se negar
vigência aos referidos dispositivos e, inclusive,
contrariarmos posição recente do STF que vem
acolhendo a independência mitigada entre as
instâncias sancionatórias”. (destaquei) 

Não bastasse, ad argumentandum tantum, mesmo
em se fazendo uma análise técnica restritiva à alegada
contradição, hão haveria motivo para aplicar o efeito modificativo
aos embargos, ao ponto de manter o recebimento da inicial de
improbidade, porque, como é sabido, com o advento das
significativas alterações da Lei de Improbidade Administrativa, o
dolo é elemento subjetivo indispensável para configuração do ato
ímprobo e, no que tange aos princípios da Administração Pública,
a conduta imputada ao agravante/embargado não está prevista no
rol, hoje, taxativo.
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Por todo ângulo que se analise, então, o
provimento do agravo não está eivado de vícios e o entendimento
colegiado refletiu a justeza que se busca perante o Poder
Judiciário. Aliás, justeza esta reconhecida pelo próprio Ministério
Público, enquanto custos legis.

Não há, pois, qualquer contradição no acordão
embargado, muito menos há que se falar em reforma do
julgamento.

Ademais, os fundamentos do decisum não se
vinculam aos argumentos de quaisquer das partes ou das
interpretações por eles feitas a respeito dos dispositivos legais,
mas sim do convencimento do julgador.

Nesse contexto, ficou evidenciado que a pretensão
do Embargante é estabelecer nova discussão acerca de matéria
decidida no acórdão combatido, pretensão esta que não pode ser
de forma alguma acolhida, pois, se a parte está inconformada com
o resultado do julgamento, cabe a ela interpor recurso às demais
instâncias, não servindo os aclaratórios como sucedâneo recursal.

Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados:
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  – APELAÇÃO
CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA DE NEGÓCIO
JURÍDICO C/C REPETIÇÃO DE INDÉDITO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS –
 AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART. 1.022 DO
CPC/15 – REDISCUSSÃO DA MATÉRIA –
IMPOSSIBILIDADE – EMBARGOS REJEITADOS.
1. “Os aclaratórios não se prestam à manifestação
de inconformismo ou à rediscussão do julgado”
(STJ - Terceira Turma - EDcl nos EDcl no AgRg no
AREsp 743.156/SP - Rel. Ministro MOURA
RIBEIRO - Julgado em 16/06/2016 - DJe
22/06/2016). 2. “A contradição ou obscuridade
remediáveis por  embargos  de  declaração  são
aquelas internas ao julgado embargado, devidas à
desarmonia entre a fundamentação e as
conclusões da própria decisão; já a omissão que

j lhi t d b d d l ã
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enseja o acolhimento de embargos de declaração
consiste na falta de manifestação expressa sobre
algum fundamento de fato ou de direito ventilado
nas razões recursais” (STJ – Terceira Turma –
EDcl no AgRg na PET no REsp 1359666/RJ – Rel.
Ministro MOURA RIBEIRO – Julgado em
27/06/2017 – DJe 04/08/2017). 3.  Se o acórdão
enfrenta integralmente a temática recursal, não
havendo obscuridade, omissão ou contradição
sobre a matéria recursal (CPC/15, art. 1.022),
merecem rejeição
os  embargos  de  declaração  interpostos
exclusivamente com o intuito de rediscutir a
matéria no interesse da estratégia recursal.(ED
71736/2018, DES.JOÃO FERREIRA FILHO,
PRIMEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO,
Julgado em 18/12/2018, Publicado no DJE
22/01/2019) 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  – APELAÇÃO
CÍVEL – AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 1.022
DO CPC – NÍTIDA FINALIDADE DE
REDISCUSSÃO  E REFORMA DA MATÉRIA
DECIDIDA NO ACÓRDÃO EMBARGADO –
INADMISSIBILIDADE –
 EMBARGOS REJEITADOS. 1. Considerando que
o acórdão analisou e enfrentou integralmente a
temática recursal e, não havendo obscuridade,
omissão ou contradição sobre a matéria recursal
(CPC/15, art. 1.022), merece rejeição
os embargos de declaração interpostos para obter
a prevalência de tese recursal rejeitada. 2. Não é
dado à parte contestar as razões da decisão
colegiada mediante interposição do recurso
de  embargos declaratórios, que, notadamente,
possuem caráter meramente integrativo, e a
modificação da decisão que estes têm por
objeto só pode ocorrer em raríssimas
exceções, nenhuma das quais configura no
caso em tela. A pretensão de rediscussão da
matéria deve ser deduzida por meio do recurso
processual cabível, ficando vedada a
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rediscussão da matéria, e ressaindo
nitidamente o caráter manifestamente
protelatório dos  embargos.(ED 71815/2018,
DES.JOÃO FERREIRA FILHO, PRIMEIRA
CÂMARA DE DIREITO PRIVADO, Julgado em
18/12/2018, Publicado no DJE 22/01/2019) 

 
Ao arremate, necessário ressaltar que o Código de

Processo Civil, conforme previsto no art. 1.025, considera incluídos
no acórdão os elementos que o Embargante suscitou, para fins de
prequestionamento, ainda que os embargos de declaração sejam
inadmitidos ou rejeitados, caso o Tribunal Superior considere
existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.

Assim, “o novo Código reconheceu a possibilidade
de os embargos de declaração viabilizarem o reconhecimento
direto das omissões apontadas pelo órgão responsável por julgar o
recurso extraordinário ou o recurso especial que os embargos
declaratórios visam a preparar, quando opostos das decisões dos
Tribunais Regionais Federais e dos Tribunais de
Justiça.”(MARINONI, Luiz Guilherme. Op. cit., p. 1.026).

Por fim, é pacífico o entendimento de que o
Julgador não está obrigado a esgotar, um a um, os fundamentos e
artigos de lei invocados pelas partes, sendo suficiente que
exponha, de forma clara e precisa os argumentos de sua
convicção, com incidência das normas legais ou jurisprudência a
embasar sua decisão, mostrando-se desnecessário o
prequestionamento explícito da matéria.

Posto isso, rejeito os embargos de declaração.
É como voto.
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